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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível  –
Ação cautelar de exibição de documento –
Sentença  –  Extinção  do  processo  por
ausência  de  requerimento  administrativo
junto à instituição promovida – Irresignação
do autor – Falta de condição da ação – Não
comprovação  de prévio pedido à instituição
financeira, o qual não teria sido atendido em
prazo  razoável  –  Necessidade  –  Ausência
de interesse de agir – Entendimento do STJ,
manifestado  em  Recurso  Especial
representativo  de  controvérsia,  o  qual  tem
aplicação  imediata  – Inteligência  do  artigo
557, caput, CPC – Negado seguimento.

– “Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-
se a seguinte tese:  A propositura de ação
cautelar  de  exibição  de  documentos
bancários  (cópias  e  segunda  via  de
documentos)  é  cabível  como  medida
preparatória  a  fim  de  instruir  a  ação
principal,  bastando  a  demonstração  da
existência  de  relação  jurídica  entre  as
partes,  a comprovação de prévio pedido à
instituição financeira não atendido em prazo
razoável,  e  o  pagamento  do  custo  do
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serviço  conforme  previsão  contratual  e
normatização  da  autoridade  monetária.“
(STJ  -  REsp  1349453/MS,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015). 

– O demandante,  ora  apelante,  em  sua
petição inicial,  não se desincumbiu do seu
ônus  de  demonstrar  o prévio  pedido  de
exibição à instituição financeira,  o qual não
teria  sido atendido  em prazo  razoável,   o
que,  nos termos do entendimento do STJ,
manifestado  em  Recurso  Especial
representativo de controvérsia, caracteriza a
ausência de interesse de agir. 

— “O relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou
de Tribunal Superior.” (art. 557, do CPC).

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
ANTÔNIO PEDRO DA SILVA contra  a  sentença que,  nos  autos  da  ação
cautelar de exibição de documento proposta pelo ora apelante, em face da
BFB LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A,  extinguiu o feito sem
resolução  de mérito com sucedâneo no art.  267, inciso VI, do Código de
Processo Civil em virtude da ausência de interesse processual, ante a falta de
prova do prévio requerimento administrativo do seguro pleiteado.

Em  suas  razões  (fls.  25/29),  a  parte
recorrente busca a reforma da sentença, sob o argumento da ausência de
necessidade  de  prévio  requerimento  administrativo  aduzindo  a  ofensa  ao
princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional e o cerceamento da defesa.

 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta

Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  fls.  35/38,  pugnando  pelo
prosseguimento do recurso apelatório sem manifestação de mérito. 

É o que tenho a relatar. Decido.
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DECIDO.

“Ab  initio”,  conheço  do  recurso,  porque
próprio,  tempestivo  e  preparado,  tendo  sido  atendidos  os  demais
pressupostos de admissibilidade. 

Cumpre  registrar  que  a  Lei  9.756/98
introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante no art.
557 do Código de Processo Civil, que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” (grifei)

A citada  norma  consagra  a  hipótese  de
negativa de seguimento a recurso quando em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.

Assim,  é  autorizado,  em  casos
excepcionais, aos relatores dos tribunais civis do país negar seguimento aos
recursos diante de casos onde se vislumbre a incompatibilidade com súmula,
ou com entendimento dominante dos Tribunais Superiores  e do respectivo
tribunal. 

“In casu”, perlustrando os autos,  verifica-se
a ausência  de interesse processual,  nos termos do entendimento do STJ,
manifestado  em  Recurso  Especial  representativo  de  controvérsia,  o  que
enseja a extinção da ação cautelar exibitória de documento.

Isto porque o promovente, ora apelante, em
sua  petição  inicial,  não  se  desincumbiu  do  seu  ônus  de  demonstrar  a
comprovação  de  prévio  pedido  de  exibição  do  documento  bancário  à
instituição financeira, o qual não teria sido atendido em prazo razoável.

Trata-se  de  incumbência  cabível  à  parte
autora, que deve  demonstrar o interesse processual, condição da ação.

Eis  abaixo  o  entendimento  do  Superior
Tribunal  de  Justiça, manifestado  em  Recurso  Especial  representativo  de
controvérsia,  processado  nos  termos  do  art.  543-C  do  CPC,  o  qual  tem
aplicação imediata:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
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REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C  DO  CPC. EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  EXIBIÇÃO  DE
EXTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE
AGIR.  PEDIDO  PRÉVIO  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  E  PAGAMENTO  DO  CUSTO  DO
SERVIÇO. NECESSIDADE. 1. Para efeitos do art. 543-
C do CPC,  firma-se a seguinte tese: A propositura de
ação  cautelar  de  exibição  de  documentos  bancários
(cópias e segunda via de documentos) é cabível  como
medida preparatória a fim de instruir a ação principal,
bastando  a  demonstração  da  existência  de  relação
jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido
à instituição financeira não atendido em prazo razoável,
e o pagamento do custo do serviço conforme previsão
contratual e normatização da autoridade monetária. 2.
No  caso  concreto,  recurso  especial  provido. (REsp
1349453/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  10/12/2014,  DJe
02/02/2015). (grifei).

Percebe-se,  portanto,  que  em  face  da
ausência de interesse processual, ante a não comprovação da resistência do
banco  promovido  em  apresentar,  extrajudicialmente,  os documentos
perquiridos pelo demandante,  há de se manter a sentença que extinguiu o
feito.

Por todo o exposto,  estando  o recurso  em
confronto com  o  entendimento do  Superior Tribunal de Justiça, manifestado
em Recurso Especial representativo de controvérsia e processado nos termos
do  art.  543-C  do  CPC, amparado  no  art.  557,  caput, do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO ao apelo, mantendo, “in totum” a sentença “a quo”.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de março de 2016. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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